
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000342426

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2049725-50.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
JESSICA KATHLEEN LIMA DA MOTA, é agravada CAR SYSTEM ALARMES 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49409 

Agravo de Instrumento nº 2049725-50.2025.8.26.0000

Comarca: São Paulo  3ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera

Agravante: Jéssica Kathleen Lima da Mota

Agravado: Car System Alarmes Ltda

GRATUIDADE DE JUSTIÇA  Pedido formulado em 
petição inicial  Existindo prova em sentido contrário a 
infirmar a presunção de pobreza, na acepção jurídica do 
termo, decorrente da declaração prestada pela parte 
agravante, impõe-se o indeferimento dos benefícios da 
gratuidade de justiça  Manutenção da r. decisão agravada 
que indeferiu o pedido de concessão dos benefícios da 
gratuidade de justiça à parte agravante  Revogação do 
efeito suspensivo concedido.
Recurso desprovido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento oferecido contra a r. 
decisão, que se encontra a fls. 105/108 dos autos de origem, que indeferiu pedido de 
concessão do benefício da gratuidade de justiça à parte agravante, determinando o 
recolhimento de custas iniciais, no prazo de 15 dias.

A parte agravante sustenta que: (a) “(…) a petição 
inicial foi instruída com os documentos comprobatórios da hipossuficiência da 
Agravante, complementados pelos documentos de fls. 82/104 dos autos”; (b) “(…) o 
fato de a agravante exercer a atividade de Auxiliar de Escritório e auferir renda 
mensal bruta de R$ 3.399,90 (três mil, trezentos e noventa e nove reais e noventa 
centavos), não constituem elementos suficientes para afastar a presunção prevista no 
artigo 99, § 3º, do CPC”; (c) “(…) a renda mensal líquida da agravante não supera 
dois salários-mínimos”; (d) é isento de imposto de renda e (e) “Já os extratos 
bancários de fls. 66/72 e fls. 85/103 também corroboram que a agravante não tem 
condições de arcar com as custas e despesas processuais. Note-se, inclusive, que a 
agravante possui empréstimo pessoal realizado em 19.09.2024”.

O recurso foi processado com atribuição de efeito 
suspensivo quanto à determinação de recolhimento de custas pela parte agravante 
(fls. 11).

É o relatório.

1. Trata-se de ação nominada de “ação de cobrança c.c. 
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indenização por danos morais” promovida pela parte agravante contra a parte 
agravada. Requereu a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça.

O pedido foi indeferido pela r. decisão agravada 
proferida nos seguintes termos:

“Vistos. 

1) De início, indefiro o pedido de justiça gratuita formulado pela parte 
autora. 

Segundo estabelece o texto constitucional, artigo 5º, inciso LXXIV, o 
Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos. 

No entanto, a presunção de hipossuficiência econômica estabelecida 
pela Lei nº 1.060/50 mediante a apresentação de declaração de pobreza 
é relativa e, no caso, há elementos suficientes a infirmá-la, mormente 
porque a parte autora tem profissão definida (auxiliar de escritório), 
sendo que aufere renda e realiza movimentações bancárias 
incompatíveis com a hipossuficiência alegada. 

Assim, e considerando o valor da causa, tem-se que dos elementos dos 
autos não é possível concluir que o seu pagamento afetaria a 
subsistência da parte autora. 

A isenção de custas é prevista apenas para o primeiro grau no Juizado 
Especial, em causas de valor inferior a 40 salários-mínimos. 

Em caso de não recolhimento das custas iniciais não haverá cobrança da 
taxa judiciária. 

No mais, inviável a análise de eventual pedido de reconsideração, que 
resta desde já INDEFERIDO, até para garantir a razoável duração do 
processo, pois em trâmite nesta Vara MILHARES de processos. Em 
caso de irresignação, a questão demanda recurso próprio. 

2) Assim, a parte autora deverá recolher as custas iniciais no prazo de 
15 dias. 

Nos termos do Comunicado nº 1.530/2021 da Corregedoria Geral da 
Justiça, bem como do Comunicado Conjunto nº 951/2023 da 
Presidência do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral da Justiça, 
publicado em decorrência das alterações na Lei Estadual nº 
11.608/2003, que disciplina a cobrança de custas no âmbito do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, advirto à parte autora que "as taxas judiciárias 
e despesas processuais são imprescindíveis ao andamento do feito e 
devem ser recolhidas antes da prática dos atos, em especial o 
recolhimento das custas iniciais, cujo não pagamento importará no 
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cancelamento da distribuição do feito". As custas iniciais correspondem 
a: 

a) a taxa judiciária de ingresso no importe de: 1,5% sobre o valor da 
causa no momento da distribuição, tratando-se de petição inicial, 
reconvenção ou oposição de embargos; ou 2%, no caso de execução de 
título extrajudicial, observado em qualquer hipótese o valor mínimo de 
5 (cinco) UFESP, a ser recolhida na guia DARE, devendo, a parte 
autora ou exequente, no momento do peticionamento inicial ou 
intermediário, valer-se da funcionalidade que permite a indicação do 
número da guia DARE, para que assim seja realizada a vinculação e a 
"queima" automática da guia (Comunicado Conjunto nº 881/20, 
Comunicado CG nº 1079/2020 e art. 1.093, § 5º, das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral da Justiça); e 

b) às despesas processuais referentes a todos os serviços forenses a 
serem utilizados (despesas postais, diligências do Oficial de Justiça, 
taxas para pesquisas de endereço nos sistemas conveniados, custas para 
publicação de editais etc.), a serem recolhidas na guia FEDTJ, à 
exceção das diligências de Oficial de Justiça, que deverão ser colhidas 
na guia GRD. 

Frise-se que recolhimento, de acordo com os critérios acima 
estabelecidos, independe de cálculo elaborado pela serventia, que 
apenas será responsável pela conferência dos valores e elaboração da 
certidão para juntada aos autos. 

Aos advogados interessados está disponível na página da internet deste 
Tribunal planilha para elaboração do cálculo das custas, a partir das 
seguintes abas "Institucional" "Primeira Instância" "Cálculos de Custas 
Processuais" "Demais competências - Custas e Despesas" "Planilhas 
elaborada para cálculos relativos a custas e despesas nos processos que 
tramitam nas varas comuns" "1. Planilha Taxa Judiciária" ou 
diretamente pelo link: 
https://www.tjsp.jus.br/Download/SPI/CustasProcessuais/1.PlanilhaTax
aJudiciaria.xls 

Dúvidas poderão ser dirimidas pela Secretaria da Primeira Instância 
exclusivamente pelo Portal de Chamados (https://suporte.tjsp.jus.br), 
selecionando a categoria "Práticas Cartorárias e Distribuidores - 
Primeira Instância". 

Por fim, destaca-se que a correta classificação do documento quando do 
peticionamento eletrônico confere mais agilidade na sua identificação e 
ao trâmite do processo, cabendo ao advogado cadastrar a petição com o 
código apropriado: "38055 - Custas Iniciais". 

3) O não recolhimento das custas iniciais, conforme determinado no 
item anterior, implicará o cancelamento da distribuição, nos termos do 

https://www.tjsp.jus.br/Download/SPI/CustasProcessuais/1.PlanilhaTaxaJudiciaria.xls
https://www.tjsp.jus.br/Download/SPI/CustasProcessuais/1.PlanilhaTaxaJudiciaria.xls
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art. 290 do CPC, e, por via de consequência, do fato gerador da taxa 
judiciária (distribuição), afastando a incidência de custas, conforme 
entendimento do C. STJ: "No caso, não houve recolhimento das custas 
iniciais, com o consequente pedido de desistência da ação, antes de 
ocorrida a citação da parte contrária, devendo ser cancelada a 
distribuição do feito, sem condenação ao pagamento das custas 
processuais, como dispõe o art. 290 do CPC/2015" (STJ. EDcl no AgInt 
nos EDcl no REsp 2.003.877/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, j. 
11/09/2023). A parte autora, contudo, deverá providenciar o 
recolhimento da despesa processual decorrente do cancelamento do 
processo (art. 2º, parágrafo único, inc. XIV, da Lei Estadual nº 
11.608/2003 combinado com o Anexo V do Provimento CSM nº 
2.739/2024 - DJE de 06.05.2024, p. 07/08). 

4) Recolhidas as custas iniciais, conforme determinado no item 2: 

(i) certifique-se sua regularidade ou providencie-se a intimação da parte 
autora ou exequente para regularização, nos termos do item 9 do 
Comunicado Conjunto acima referido; 

(ii) proceda-se, por ato ordinatório, à citação da parte ré, por meio de 
carta com aviso de recebimento caso não se trate de empresa cadastrada 
para o recebimento de citação eletrônica, nos termos do Comunicado 
Conjunto nº 406/2020, intimando-a para oferecer contestação, por 
petição, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de ser considerada revel 
e de se presumirem verdadeiras as alegações de fato formuladas pela 
parte autora. 

Tratando-se de processo em autos eletrônicos, em prestígio às regras 
fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC, fica vedado o exercício da 
faculdade prevista no art. 340 da mesma lei, bem como inaplicável o 
disposto no caput do art. 229 do CPC, conforme prevê o § 2º do mesmo 
artigo, no caso de litisconsórcio passivo. 

A correta classificação do documento quando do peticionamento 
eletrônico confere mais agilidade na sua identificação e ao trâmite do 
processo, cabendo ao advogado cadastrar a petição com o código 
apropriado: "8298 - Pedido de Juntada de 
Procuração/Substabelecimento"; "38001 - Contestação"; "7848 - 
Contestação com Reconvenção" etc. 

5) Diante das especificidades do caso e, de modo a adequar o rito 
processual às necessidades do conflito objeto da ação, e considerando 
que não trará nenhum prejuízo às partes, deixo para momento oportuno 
a análise da conveniência da designação de audiência de conciliação, na 
forma do art. 139, VI, do CPC. garantindo o direito fundamental 
constitucional à duração razoável do processo. Ademais, é cediço que a 
conciliação neste tipo de demanda é deveras remota, recomendando-se a 
não aplicação do art. 334 do CPC. 
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Intime-se”.

2. A pretensão recursal da parte agravante é de reforma 
da r. decisão agravada para conceder os benefícios da gratuidade de justiça.

3. Desnecessária a intimação da parte agravada prevista 
no art. 1.019, II, do CPC/2015, para resposta, com juntada da documentação que 
entender necessária, para o julgamento do recurso, porque sua ausência, no caso dos 
autos, não lhe trará prejuízo, ante o desprovimento do presente agravo de instrumento 
pelas razões a seguir expostas.

4. Mantém-se a r. decisão agravada.

4.1. Quanto à concessão dos benefícios da gratuidade 
de justiça prevista no CPC/2015, adota-se a seguinte orientação: (a) “Para o 
benefício de assistência judiciária basta requerimento em que a parte afirme a 
sua pobreza, somente sendo afastada por prova inequívoca em contrário a cargo 
do impugnante.”(STJ-3ª Turma,  AgRg no Ag 509905/RJ, rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, v.u., j. 29/11/2006, DJ 11.12.2006 p. 352, conforme site do Eg. 
STJ);  (b) “Bastante à formulação do pedido de assistência judiciária a 
apresentação de requerimento ao juiz da causa, sem necessidade de maior 
instrução, podendo, no entanto, vir o mesmo a ser indeferido se dos elementos já 
constantes do processo, ou trazidos pela parte adversa em impugnação, for 
possível concluir que a alegação de pobreza não corresponde à realidade.” (STJ 

 4ª Turma, REsp 654748/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 14/03/2006, 
DJ 24.04.2006 p. 402, conforme site do Eg. STJ);  (c) “I. É entendimento desta 
Corte que "pelo sistema legal vigente, faz jus a parte aos benefícios da 
assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição, de que 
não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), 
ressalvado ao juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e 
motivadas razões para isso (art. 5º)" (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, 
Relator o Senhor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. 
"Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que 
o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a fim de 
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judiciária." (AgRg 
nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira Turma, Relator o Senhor Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 01/07/2005).” (STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 714359/SP, rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 06/06/2006, DJ 07.08.2006 p. 231, conforme site do 
Eg. STJ); (d) “Esta Corte Superior entende que ao Juiz, amparado por 
evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, impende indeferir 
o benefício da gratuidade, uma vez que se trata de presunção juris tantum.” 
(STJ-2ª Turma, AgRg no Ag 334569/RJ, rel. Min. Humberto Martins, v.u., j. 
15.08.2006, DJ 28.08.2006 p. 252, conforme site do Eg. STJ); e (e) “O juiz pode 
negar o benefício da assistência judiciária gratuita, apesar do pedido expresso 
da parte que se declara pobre, se houver motivo para tanto, de acordo com as 
provas dos autos.” (STJ-3ª Turma, AgRg no Ag 909225/SP, rel. Min. Nancy 
Andrighi, v.u., j. 03/12/2007, DJ 12.12.2007 p. 419, conforme site do Eg. STJ).
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Verifica-se, assim, que, para a concessão dos benefícios 
da gratuidade de justiça, para pessoas naturais, basta a declaração de pobreza, na 
acepção jurídica do termo, mediante simples afirmação, em petição, ante a presunção 
iuris tantum, elidível mediante prova em sentido contrário, mas nada impede que o 
MM Juízo da causa, quando tiver fundadas e motivadas razões para isso, indeferir ou 
realizar diligências para verificação ao alegado estado de miserabilidade.

4.2. A declaração da parte agravante de que “não 
possuo recursos para pagar as custas e despesas processuais na Ação de Indenização 
em face de CAR SYSTEM ALARMES LTDA., sem prejudicar meu próprio sustento 
e de minha família, pelo que, requeiro os benefícios da Justiça Gratuita” (fls. 59 dos 
autos de origem) restou infirmada pela prova constante dos autos.

Na espécie, a parte agravante: (a) formulou pedido de 
concessão dos benefícios da gratuidade de justiça em petição inicial de ação 
nominada de “ação de cobrança c.c. indenização por danos morais”, cujo valor 
atribuído à causa é de R$32.980,00, para outubro de 2024, sendo certo que as custas 
processuais incidentes não se revelam de elevada monta; (b) a parte agravante possui 
movimentação financeira incompatível com a alegada hipossuficiência, com a 
realização de depósitos bancários e operações financeiras via PIX (fls. 66/73 e 
85/103 dos autos de origem); (c) de seu demonstrativo de pagamento, verifica-se que 
possui condições de arcar com as custas do processo e (d) não comprovou possuir 
despesas extraordinárias com seu sustento e de seus familiares.

Destarte, existindo prova em sentido contrário a 
infirmar a presunção de pobreza, na acepção jurídica do termo, decorrente da 
declaração prestada pela parte agravante, impõe-se o indeferimento dos benefícios da 
gratuidade de justiça.

5. Em resumo, o recurso deve ser desprovido, com 
revogação do efeito suspensivo concedido.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

              Relator
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